
PRESTADOR DE SERVIÇOS

TOMADOR DE SERVIÇOS

06/01/2025 11:34:33

SMNB3KJOQ

06/01/2025 11:34:33

13

Data da emissão da nota

Data do fato gerador

Código de verificação

NFE-S

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DO IGUACU

PRSão Miguel do IguaçuMunicípio:

Nome fantasia:

Endereço: RUA VANIO GHELLERE Número: 64 Bairro: CENTRO CEP: 85877-000

E-mail: Telefone:

76.206.499/0001-50

Nome/Razão social:

Complemento:

UF:

Inscrição estadual:Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

Endereço: VL SANTA LUCIA Número: S/N Bairro: DISTRITO SANTA LUCIA CEP: 89887-000

Inscrição municipal:CPF/CNPJ:

ROD. CLAUMIR LUIZ TREVISOL

bandaebanos2023@hotmail.com

BANDA EBANOS LTDA Inscrição estadual:

Município:

Nome/Razão social:

Site:

UF:

52.999.129/0001-59

SCPalmitos

Nome fantasia:

4706

E-mail:

Complemento:

Telefone:

BANDA EBANOS

Celular:

Número da notaNúmero do RPS
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
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Celular:(49) 99119-3115

Esta nota fiscal não foi assinada digitalmente.

Valor do serviço Base de cálculo (%) ISS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
QtdValor unitário

Show referente a virada de ano . x =32.000,0000 32.000,00 2,01 643,201,000032.000,0000

Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$) Parcela Vencimento Valor (R$)

Forma de Pagamento

Tipo Tipo Tipo

1 31.356,80À vista

IR

R$ 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS

Valor bruto = R$ 32.000,00

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor líquido = R$ 31.356,80

PIS/PASEP COFINS INSS CSLL

R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00

Outras retenções

Códigos dos serviços:

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas,
concertos, recitais, festivais e congêneres.

CNAE:

9001-9/02 - Produção musical

Valor ISS(R$)

0,00 643,2032.000,00

Deduções(R$) Base de cálculo(R$)Desc. condicionado(R$) Desc. incondicionado(R$)

0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Natureza da operação: Tributação fora do município
Situação tributária do ISSQN: Retenção
Local da prestação do serviço: São Miguel do Iguaçu

Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei Complementar N° 038/2011 de 06 de Outubro de 2011.
O ISS desta NFS-e é devido fora deste município.
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. Alíquota do ISS 2.01%
Situação desta NFS-e: Retida
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo simples Nacional.
Dados Bancários: Sicoob Oestecredi / Agência: 3068 / C/C: 49.691-0 / PIX: 52.999.129/0001-59
Valor aproximado do tributo federal - R$ 4.304,00 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 1.475,20 (4,61%) , com base na
Lei 12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT

Verificar autenticidade
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU-PR E A EMPRESA BANDA 
ÉBANOS LTDA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 474/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 073/2024  
CONTRATO Nº 576/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede à Rua Vânio Ghellere, nº 64, inscrito no CNPJ nº 76.206.499/0001-
50, neste ato representado pelo(a) Secretario(a) Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, o(a) 
senhor(a) ADALTRO DE GOES, sob matrícula n° 4437748, por delegação do Prefeito Municipal, 
conforme Decreto Municipal nº 373/2021 e Decreto Municipal nº 115/2023; e 
 
CONTRATADA: BANDA ÉBANOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 52.999.129/0001-59, estabelecida na Rodovia Claumir Luiz Trevisol, Bairro Vila Santa Lucia, na 
cidade de Palmitos – SC., CEP: 89.887-000, Telefone (49) 99119-3115, e-mail: 
bandaebanos2023@hotmail.com, neste ato devidamente representada pelo(a) Sr(a). CASSIANO LUIZ 
WEBER, portador(a) do CPF nº xxx.519.979-xx. 

        As partes, devidamente qualificadas, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, ao Decreto Municipal 115/2023 e demais normas e legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do processo de contratação indicado acima, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, incisos I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da empresa BANDA ÉBANOS LTDA, CNPJ 
52.999.129/0001-59, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rodovia Claumir Luiz 
Trevisol, Bairro Vila Santa Lucia, na cidade de Palmitos – SC., CEP: 89.887-000, especializada na 
prestação de serviços com a Realização de Show Artístico no Terminal Turístico de Balneário Ipiranga, 
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Inexigibilidade e seus anexos.  

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Quant. Unid. Valor unitário Valor total 

1 

CATSER -12610 - - Proposta de 
show da banda “BANDA ÉBANOS” 
a ser realizado na data de 
31/12/2024 em alusividades ao 
Réveillon 2024. 
SHOW 4 HORAS 

    1 
Show 
artístico 

R$ 32.000,00 R$ 32.000,00 

1.3. O objeto detalhado, assim como rotinas de execução, locais, horários, insumos, autorizações, 
exigência de validade estão indicadas ao termo de referência, cláusulas 1ª, 6ª e 7ª e suas respectivas 
sub cláusulas. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@saomiguel.pr.gov.br
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1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência e o Termo de Inexigibilidade; 

1.4.2. O Estudo Preliminar; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, com início na data de 20/12/2024 e 
encerramento em 19/03/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam respectivamente às 
cláusulas 6ª - Requisitos da Contratação, 7ª - Modelo de Execução do Contrato e de Fornecimento do 
Objeto e 8ª Modelo de Gestão do Contrato (além das suas respectivas subcláusulas) do anexo I - 
Termo de Referência, que é parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. A vedação e a restrição para a subcontratação estão previstas na cláusula 6ª do termo de 
referência, consoante justificativa ali apresentada. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que o pagamento devido ao contratado 
dependerá do serviço efetivamente prestado. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos na Cláusula 9ª do Termo de Referência, que trata dos critérios de Recebimento, Medição, 
Liquidação de Despesas, Forma de Pagamento, Retenções e Prazos, que é parte integrante deste 
Contrato e independentemente de transcrição. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@saomiguel.pr.gov.br


     ESTADO DO PARANÁ 

         MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
                 CONTRATO Nº 576/2024  

 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 

Página 3 de 25   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E A REVISÃO PARA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO (Art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado a partir 
da data de apresentação da proposta no processo que deu origem ao Contrato, com a data da sessão 
pública (no caso de Pregão Eletrônico), ou apresentação da proposta, devendo ser considerada a que 
ocorreu posteriormente. 

7.1.1. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, nos 
contratos onde não houve mão-de-obra em dedicação exclusiva, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação exclusiva para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.  

7.1.1.1. O reajuste será promovido de ofício pelo contratante, mediante a aplicação 
do MENOR ÍNDICE dentre os dois a seguir:  

a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor;  

b) IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo;  

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos.  

7.1.4. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 

7.1.5. Caso os índices estabelecidos para reajuste venham a ser extintos ou de qualquer forma 
não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser 
determinados pela legislação então em vigor. 

7.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2. A REVISÃO do Contrato tem respaldo a TEORIA DA IMPREVISÃO, e decorre de externalidade 
causadora da do desequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato, tendo assento em 
FATO SUPERVENIENTE, IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL DE CONSEQUÊNCIAS INCALCULÁVEIS, anormal 
e indesejado e extraordinário. 

7.2.1.1. Poderá a equação ser revista a qualquer tempo, desde que verificadas a incidência cumulativa 
de: 

a) Evento Futuro e Incerto; 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@saomiguel.pr.gov.br
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b) De Ocorrência Posterior a Apresentação da Proposta; 

c) Ausência de Culpa da Contratada; 

d) Alteração Desproporcional dos Encargos Assumidos pela Contratada face à retribuição do 
Contratante; 

e) Existência de nexo causal entre a alteração dos custos com o evento e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente, em função da MAJORAÇÃO ou MINORAÇÃO 
dos encargos assumidos pela Contratada; 

f) Seja demonstrada a RUPTURA da equação de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
por meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata 
que demonstra que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não será concedida a REVISÃO CONTRATUAL, quando for hipótese de REPACTUAÇÃO e o 
fundamento da REVISÃO se paute em duplicidade de incidência, isto é, uma mesma situação não 
pode ensejar ambas benécies sobre o mesmo fundamento e na mesma parcela de custos. 

7.2.3.  O gestor do contrato deverá responder o pedido de REVISÃO CONTRATUAL em até 45 
(quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

7.2.4. O pedido de REVISÃO CONTRATUAL (equilíbrio econômico-financeiro) deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
14133/2021. 

7.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
dada a necessidade de revisão  

7.3. Nos casos em que a contratação prever a utilização de mão-de-obra em regime de exclusividade, 
para os indicadores relativo aos custos de mão-de-obra com CBO devidamente indicado na planilha 
de formação de preço base, deverá, após a lavratura do respectivo instrumento coletivo assinado 
pelo Sindicato e registrado no MTE (ou órgão equivalente), o CONTRATADO, solicitar a 
REPACTUAÇÃO, instruindo seu pedido com documentos pertinentes para aferição do valor a ser 
repactuado e a devida correção  

7.3.1. A repactuação incidirá apenas sobre a parcela da mão-de-obra em regime de dedicação 
exclusiva.  

7.3.1.1. Caso venha a ter fornecimento de insumos associados, o reajuste se dará pelas 
regras da subcláusula 7.1. e demais subdivisões. 

7.3.2. O gestor do contrato deverá responder o pedido de repactuação de preços em até 45 
(quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

7.3.3. A formalização da repactuação se dará mediante apostila, consoante §2º do artigo 168 
do Decreto 115/2023, eis que compreende simples ajuste da planilha orçamentária. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Sem prejuízo do previsto a Cláusula 14 do Termo de Referência, e Lei 14133/2021 são obrigações 
do Contratante:  

8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Seguir as especificações dos Rider Técnico para som, iluminação e painel de Led, e a 
locação do palco que serão adquiridos por procedimento específico. 

8.14. O pagamento da taxa do ECAD será pago pelo contratante, antes da realização do evento 
por meio de procedimento especifico. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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8.15.  Em caso de eventual alteração de datas do show, por motivos de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública, o Município comunicará com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias. 

8.16. Em caso de cancelamento ou alteração de datas do show, em razão de caso fortuito, 
força maior ou fato de terceiro, o município comunicará com antecedência mínima de 1(um) 
dia. 

8.17. Quando o objeto contratual envolver serviços complexos, antes do início da execução 
contratual, sempre que necessário, em razão da natureza e complexidade do objeto do 
contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e o representante do 
contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos relevantes relacionados ao 
cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em especial, a entrega do objeto, emissão 
da nota fiscal e pagamento, aplicação de sanções, atividades de gestão e fiscalização e outros 
que se mostrarem pertinentes, conforme o caso concreto, buscando dirimir as dúvidas 
existentes e assegurar o bom andamento da execução. 

8.18. A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá ser registrada em 
ata e juntada aos autos do processo administrativo de gestão e fiscalização do contrato, 
indicando-se expressamente na ata os canais de comunicação que serão utilizados 
rotineiramente para a comunicação entre o representante da Administração Municipal e o 
preposto do contratado, privilegiando-se sempre a comunicação eletrônica. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Sem prejuízo do previsto a Cláusula 14.3 do Termo de Referência, e Lei 14133/2021 são 
obrigações da Contratada que deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
9.2. Apresentar-se no local, data e hora estipulados para o show com todos os apetrechos e 
equipamentos necessários, inclusive banda de apoio, instrumentos, etc., excetos os pactuados no 
rider técnico. 
 
9.3. Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos. 
 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas o objeto com avarias ou defeitos; 
 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
9.9. Pagamento dos encargos sociais e responsabilidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
perante seus funcionários e terceiros, respondendo o contratado por todas as obrigações assumidas 
com o seu pessoal assim como todos os atos praticados por este em face a terceiros. 
 
9.10. Reconhece expressamente que o contratante, desde a assinatura do contrato, autoriza   a 
contratante, poderá, a seu exclusivo critério e de forma não-onerosa, utilizar todas as imagens 
livremente, bem como seus extratos trechos ou partes, podendo adaptá-los para fns de produção de 
obras áudio visuais para divulgação antes, durante e após o evento para suas prestações de contas. 
 
9.11. A contratação está condicionada a inexistência de medidas impeditivas, fixadas pelo juízo da 
Fazenda Pública/Patrimônio Público, ou órgão de controle externo. 
 
9.12. Caso haja comercialização de Cds, camisetas, lembranças e etc, deverão seguir a Legislação 
Municipal, requerendo a solicitação de alvará de comércio eventual. 
 
9.13. A nota fiscal deverá ser emitida com o código de serviço 12.07 e o ISSQN será retido na fonte. 
 
9.14. Apresentar logo após o show a lista de músicas que foram executadas para fins de comprovação 
junto ao ECAD. 
 
9.15. Ceder o direito de imagem, som e voz para fins de divulgação do evento. 
 
9.16. Vedada realização de manifestações de cunho político, e/ou apreço/desapreço a figuras 
públicas. 

9.17.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.18.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Caso o objeto envolva tratamento de dados, os contratos e convênios de que trata o § 1º do 
art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que participar do processo de 

licitação ou contratação, e agir com dolo ou culpa incidido em conduta que: 

I- de causa à inexecução parcial do contrato; 

II - de causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - de causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.1.1. A sanção advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14133/2021 - dar causa 

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 
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12.2.2   multa; 

15.2.2.1 A sanção prevista no multa, calculada na forma do contrato,[não poderá será 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)] do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14133/2021, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

12.2.3.  Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.3.1..A sanção impedimento de licitar e contratar; será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155 da Lei 14133/2021, quais sejam: II - dar causa à inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a 

proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2.4.1.A sanção prevista no declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Le 14133/2021,quais sejam: VIII - 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos 

com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 

5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo,q 
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quais sejam: II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - 

dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado; que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.4.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

Procedimento Administrativo de Aplicação de Penalidade 

12.5. Na aplicação de sanções será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o município de São Miguel do 

Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão 

aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade, 

conduzido por comissão processante formada por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos efetivos. 

12.7.O interessado será notificado sobre a abertura do processo administrativo para apuração de 

responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo da Lei Municipal nº 3.104/2018, 

devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir. 
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12.8.A comissão processante do processo administrativo para apuração de responsabilidade poderá, 

ao final do processo administrativo, arquivar o processo administrativo ou aplicar a penalidade de 

multa ou impedimento de licitar com o município de São Miguel do Iguaçu. 

12.8.1.Da decisão que aplicar o impedimento de licitar com o município de São Miguel do 

Iguaçu caberá recurso administrativo, na forma da Lei Municipal nº 3.104/2018. 

12.9.Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de penalidade de 

declaração de inidoneidade, deverá ser encaminhado parecer conclusivo ao Prefeito Municipal, que 

decidirá pela aplicação da penalidade ou seu arquivamento, podendo devolvê-lo à comissão 

processante, para corrigir eventuais irregularidades processuais. 

12.9.1.Da decisão que aplicar a declaração de inidoneidade caberá pedido de 

reconsideração, na forma da Lei Municipal nº 3.104/2018, à mesma autoridade. 

12.10.O recurso e o pedido de reconsideração terá efeito suspensivo até sua decisão final pelo 

Prefeito Municipal e sua utilização não poderá gerar reforma mais gravosa ao recorrente que a 

decisão recorrida. 

12.11. As sanções aplicadas, de impedimento de licitar e contratar com o município de São Miguel do 

Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, serão levadas a registro no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas, no Portal da 

Transparência mantido pela Controladoria-Geral da União, e no Cadastro de Impedidos de Licitar 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme o caso. 

12.12. Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 (três) multas 

pela Administração Municipal, mesmo que em contratos distintos, o Diretor de Licitações e Contratos 

deverá, considerando as informações dos gestores dos contratos, avaliar a conveniência da abertura 

de processo administrativo para aplicação de penalidade mais gravosa e extinção dos contratos 

vigentes. 

12.13. Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência da sanção de impedimento 

de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, será somado ao 

período remanescente da sanção aplicada o tempo fixado nas novas decisões condenatórias. 

12.14.   A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12.15.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.16. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, devendo ser contatado a Secretaria Municipal de 

Finanças ou órgão que a substituir, para instrução do recolhimento. 

12.17.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. No caso de contrato por escopo, isto é, que impõem ao contratado o dever de realizar a 
prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que 
justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto; o contrato se extingue quando 
cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para 
tanto. 
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13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023 na classificação abaixo: 

07.003.23.695.0005.2.098.3390390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
- 505-Royalties Tratado de Itaipu Binacional 
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis em relação ao objeto e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15.2. As cláusulas contratuais deverão ser interpretadas pela Égide da Boa-fé Objetiva, Moralidade, 

Probidade Administrativa, Transparência e Segurança Jurídica. 

 

15.3 O trato entre as partes deverá observar o Respeito Mútuo, a Cordialidade, o Diálogo e a 

Pontualidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PROTOCOLO DE COMUNICAÇÕES 

 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
mailto:licitacoes@saomiguel.pr.gov.br


     ESTADO DO PARANÁ 

         MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
                 CONTRATO Nº 576/2024  

 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 

Página 15 de 25   

 

16.1. Fica convencionado que as comunicações entre as partes seguirão preferencialmente por meio 

eletrônico, exceto nos casos de notificações, que seguirão para o endereço indicado na proposta da 

contratada. 

 

16.2 São responsáveis pelas Comunicações: 

16.2.1. Pela CONTRATANTE:  

Fiscal de contrato: EDUARDO GOMES 

Telefone: 45 3565-8147 

E-mail: culturasaomiguel@hotmail.com 

 

Gestor do Contrato: ADALTRO DE GOES 

Telefone: 45 3565-8147 

E-mail: culturasaomiguel@hotmail.com 

 

16.2.2. Pela CONTRATADA: 

Preposto: GIAN ROSSINI 

Telefone: 49 99119-3115 

E-mail: shows@fernandosorocaba.com.br 

 

16.3. Serão consideradas válidas e suficientes as comunicações realizadas pela CONTRATANTE ao 

PREPOSTO indicado pela CONTRATADA, exceto no caso de NOTIFICAÇÕES que deverão ser dirigidas 

ao endereço físico da empresa, indicado na PROPOSTA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES AO CONTRATO 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, da seguinte forma:. 

 

16.1.1 - unilateralmente pela Administração: 

16.1.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 

16.1.1.2. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 

14133/2021; 

16.1.2.por acordo entre as partes: 
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16.1.2.1 quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

16.1.2.2 quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

16.1.1.3. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 

serviço; 

16.1.1.4. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.2. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, salvo os casos em que seja permitido a apostila 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, Diário Oficial, e Jornais (quando necessário) em atenção ao Decreto Nº 115/2023, 

de 16 de fevereiro de 2023.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
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19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 Os contratos, seus termos aditivos celebrados pela Administração Municipal adotarão a forma 

eletrônica, nos termos da Lei 14.063/20. 

 

São Miguel do Iguaçu-PR, 20 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSE CARLOS DE ASSIS 

Jose Carlos de Assis Produções Artísticas Ltda. 

Contratada 

 

 

ADALTRO DE GOES 

Secretário de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

Contratante 

 

 

 

Testemunhas:   
 

 

 

 

JOÃO PEDRO ALVES ROSSI             WILSON ANDERSON LAGO              
Matrícula: 4437648                           Matrícula: 4436206 
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ANEXO I DO CONTRATO 576/2024 - MAPA DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 474/2024 
 

CONTEXTO RISCO CAUSA(S) 
NÍVEL DO 
IMPACTO 

PROBABI
LIDADE 

CONTROLE 
RESP. PELO 
CONTROLE 

PRAZO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 
PELO CONTROLE 

1 – Demanda 
Levantamento 
equivocado da 

demanda 

- Falta de 
planejamento do 
requisitante;  
- Erro na 
solicitação da 
demanda. 

4 4 

- Elaboração de 
formulários 
detalhados para o 
requisitante  
preencher;  

Requisitante 
Até a publicação do  

Edital. 

2 – Recebimento  
da Demanda 

Não verificar a 
real necessidade 
dos materiais a 

serem adquiridos 

- Recursos 
humanos 
insuficientes  
(sobrecarga de 
trabalho);  
- Falta de 
capacitação dos 
servidores. 

3 1 

- Capacitação dos 
servidores;  
- Remanejamento 
do quadro de 
pessoal do órgão; 
- Consulta prévia 
ao Documento 
Formalizador de 
Demanda – DFD. 

Gestor 
Até a elaboração do 

Edital 

3 – Formação da 
Equipe de  

Planejamento e 
Estudos  

Estudos 
preliminares da 

contratação  
inadequados/insu

ficientes 

- Nomeação de 
pessoas sem  
qualificação 
técnica ou 
experiência para  

2 2 

- Equipe de 
planejamento 
deverá ser 
composta por 
servidores com 

Gestor 

Conforme a  
necessidade de  
atendimento da  

demanda 
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Preliminares da 
Contratação 

equipe de 
planejamento da 
licitação; 

conhecimento 
técnico do 
objeto, de 
legislação 
trabalhista e dos 
procedimentos 
da contratação. 

4 – Verificação e 
análise da  
demanda 

Estimativa 
inadequada de 

preços 

- Desconhecer os 
meios para efetuar 
a  
pesquisa;  
- Especificações 
incorretas do 
serviço. 

3 1 

- Treinamento e 
capacitação dos 
servidores;  
- Revisão da 
descrição do 
objeto por outro 
servidor com 
conhecimento 
técnico, além do 
requisitante. 

Equipe de Compras 
Até a elaboração do  

edital 

Elaboração 
inadequada do 

Termo de 
Referência da 
contratação 

- Falta de 
capacitação dos 
servidores;  
- Sobrecarga de 
trabalho;  
- Desconhecimento 
técnico do  
requisitante. 

4 4 

- Capacitação dos 
servidores;  
- Remanejamento 
do quadro de 
pessoal do órgão;  
- Devolução do 
Termo para o 
demandante 
conferir e 
ratificar. 

Equipe de Compras 
Equipe de Licitação 

Conforme a  
necessidade de  
atendimento da  

demanda 
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Contratação de 
serviços em 
quantidade 
superior ou 

inferior à  
necessidade 

- Falta de 
planejamento ou 
levantamento 
inadequado das  
necessidades;  
- Equívoco por 
parte do 
requisitante. 

4 1 

- Equipe de 
planejamento 
deverá ser 
composta por 
servidores com 
conhecimento 
técnico do 
objeto, de 
legislação 
trabalhista e dos 
procedimentos 
da contratação.  
- Revisão dos 
processos no 
fluxo da compra. 

Requisitante 
Comissão de 

Planejamento de 
Contratações 

Até a elaboração do  
Edital 

5 – Consultoria 
Contábil 

Falta de dotação 
orçamentária 

- Falta de recursos 
financeiros para a 
efetivação da 
contratação 

3 3 

- Encaminhar o 
processo ao 
Departamento de 
Contabilidade 
para verificação 
da 
disponibilidade 
financeira para a 
contratação  

Equipe de Compras 
Equipe de Licitação 

Até a elaboração do 
Edital 

6 – Consultoria  
Jurídica 

Atraso na 
emissão do  

parecer 

- Grande número 
de processos a 

2 2 
- Iniciar o 
processo 

Equipe de Licitação 
Assessoria Jurídica  

Conforme a  
necessidade de  
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serem  
analisados. 

licitatório com  
antecedência 

atendimento da  
demanda 

7 – Fase da 
licitação 

Contratação de 
Empresa 

que não tenha 
capacidade 

de executar o 
Contrato 

- Falta de análise 
criteriosa da 
qualificação 
econômico-
financeira da 
Empresa; 
- Falta de avaliação 
da capacidade 
técnica da 
Empresa. 

4 1 

- Análise da 
qualificação 
econômico-
financeira deve 
ser feita por 
servidor que 
possua 
conhecimento 
técnico de 
balanço 
Patrimonial. 
- Exigir atestado 
de capacidade 
técnica de dois ou 
mais órgãos. 

Equipe de Licitação 
Durante a sessão 

pública da licitação 

8 – Formalização 
do Contrato 

Formalização 
incorreta do  

Termo Contratual 

- Minuta do 
Contrato mal 
elaborada no 
Edital;  
- Erros de digitação 

1 1 
- Criar nível de 
revisão dos 
procedimentos; 

Equipe de Licitação 
Até a elaboração do 

Edital 

Falta de 
publicação do  
Diário Oficial 

- Falta de fluxos 
bem definidos no 
Setor responsável. 

3 1 

-Criação e 
utilização de 
check list dos 
processos de 
contratação 

Equipe de Licitação 
Equipe de 
Contratos 

Conforme prazos do 
Edital 
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Registro 
inadequado das  
ocorrências no 

posto de trabalho 

- Falta de 
treinamento e 
orientação aos 
profissionais por 
parte do 
Contratado  
- Falta de Atuação 
do Fiscal não 
conferindo se os 
registros são  
devidamente 
anotados 

4 2 

- Exigir que a 
Contratada treine  
e oriente seus 
funcionários 
sobre as 
exigências do 
Edital;  
- Treinamento da 
equipe de 
fiscalização. 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

Uso de força  
desproporcional à 

ocorrência 

-Falta de 
treinamento do 
responsável 
operacional pelo 
objeto. 

4 1 

- Exigir que a 
Contratada treine 
e oriente seus 
funcionários 
sobre as 
exigências do 
Edital;  
- Treinamento da 
equipe de 
fiscalização. 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

9 – Gestão e 
fiscalização da  
execução do  

objeto firmado 

Execução do 
objeto contratual 

em desacordo  
com o Contrato 

-Fraude;  
-Gestão e 
Fiscalização 
inadequada ou  
ausente; 

2 2 

- Capacitar a 
equipe de 
fiscalização do 
Contrato de 
forma a poder 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 
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em 
Contrato 

reconhecer as 
fraudes com 
maior facilidade, 
e cobrar que o 
objeto do 
contrato seja 
executado de 
forma correta. 

Falta de empenho 
vigente para 
liquidação e  
pagamento à 
Contratada 

Falta de 
gerenciamento e 
controle do 
orçamento 
destinado ao 
Contrato, por parte 
do responsável 

4 1 

- Controlar o 
empenho e seu 
saldo desde o 
início do Contrato 

Financeiro 
Durante a vigência  

do contrato 

Impunidade da 
Empresa que 

comete fraude ou  
descumprimento 

contratual 

- Falta de 
acompanhamento 
do Fiscal e Gestor 
do Contrato para 
cada falta 
cometida;  
- Consequente 
falta de abertura 
de processo de 
penalização;  
- Processo de 
penalização 

4 4 

- Fiscalização 
eficiente do 
Contrato;  
- Envio de 
notificações  
cobrando sobre 
os  
descumprimentos 
de cláusulas 
contratuais;  
- Se necessário, 
abertura de 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 
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concluído, sem o 
devido registro no 
SICAF e CADIN, no 
que couber. 

processo de 
penalização;  
- Inclusão no 
SICAF e, quando 
couber, no 
CADIN, da 
empresa  
penalizada. 

Prejuízo 
orçamentário 

para a 
Administração 

- Rescisão 
Contratual por 
inexecução do 
objeto;  
- Objeto mal 
executado 
acarretando  
desperdício ou 
danos ao erário. 

4 1 
- Fiscalização 
eficiente do 
Contrato. 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

Corrupção dos 
agentes do  
Contratado 

- Venda de 
informações;  
- Favorecimento do 
acesso ao local 
para fins ilícitos. 

4 1 

- Reforçar as 
orientações sobre 
o Código de Ética 
que deve ser 
repassado aos 
seus funcionários 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

Responsabilidade 
Solidária da 

Administração  

- Fiscalização 
Administrativa 
Inadequada;  

4 2 

- Melhorar o 
treinamento dos 
Fiscais 
Administrativos;  

Comissão de  
planejamento/ 

Gestão e  

Elaboração do 
edital/ Durante a 

vigência do contrato 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/


ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
  CONTRATO Nº 576/2024  

 
 

 

Rua Vânio Ghellere, 64 - Centro – Fone (45) 3565-8100 – Fax (45) 3565-8153 - CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná 
Site: www.saomiguel.pr.gov.br – E-mail: governo@saomiguel.pr.gov.br - CNPJ 76.206.499/0001-50 

em Ações 
Trabalhistas 

- Falta de criação 
da Conta Garantia. 

- Incluir a criação 
da Conta Garantia 
no checklist do 
processo. 

Fiscalização do 
Contrato 

Fraude na 
documentação 

trabalhista 
apresentada 

- Má fé da 
Empresa;  
- Má fé dos 
funcionários da 
Empresa. 

4 1 

- Treinamento 
sobre  
reconhecimento 
de fraudes para 
os servidores que 
participam do 
processo de 
compra 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

Descumprimento 
das obrigações 

trabalhistas,  
previdenciárias e 
de recolhimento 

de FGTS 

- Má fé da 
Empresa;  
- Gestão e 
Fiscalização 
administrativa  
inadequada ou 
ausente; 

4 1 

- Fiscalização 
ativa e efetiva na  
conferência da 
documentação 

Gestão e  
Fiscalização do 

Contrato 

Durante a vigência  
do contrato 

 

LEGENDA 

MUITO ALTO 4 

ALTO 3 

MÉDIO 2 

BAIXA 1 
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